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   Com base nos resultados obtidos, é possível concluir que aproximadamente 81% das escolas municipais de
Cachoeirinha/RS cumprem os requisitos legais de acessibilidade para os alunos que utilizam cadeira de rodas. Isso demonstra
um avanço significativo na promoção da inclusão educacional no município. Em suma, o estudo destaca a importância de
proporcionar igual acesso à educação para todos os alunos, inclusive os cadeirantes, nas escolas da rede municipal de
Cachoeirinha/RS. Ele destaca a necessidade de cumprir os requisitos legais de acessibilidade e identificar áreas que precisam
de melhorias para garantir a igualdade na educação.

    A acessibilidade dos cadeirantes em escolas se refere à garantia de condições adequadas para que estudantes com  
deficiência física possam frequentar e participar plenamente das atividades escolares. Infelizmente, a falta de acessibilidade
em escolas é um grave problema que exclui e limita a participação desses estudantes em diferentes aspectos educacionais.
A ausência de rampas, banheiros adaptados, corredores e salas de aula acessíveis restringe a mobilidade e a independência
dos cadeirantes, comprometendo seu direito à inclusão educacional.

     O presente trabalho tem como objetivo geral analisar
as políticas públicas de acessibilidade para portadores de
deficiência/incapacidade física realizadas pelo Município
de Cachoeirinha - RS. E como objetivos específicos a
análise do conhecimento sobre a legislação vigente dos
atores da educação pública do município e a análise da
acessibilidade aos alunos nas escolas da rede municipal
do município.

   O município de Cachoeirinha abriga 89 escolas de educação
básica, pertencentes às redes municipal, estadual e privada.
Dentre elas, 21 fazem parte da rede municipal e oferecem a
primeira etapa do ensino municipal. Este estudo foi realizado
com uma abordagem quali-quantitativa, exploratória,
desenvolvida em três etapas: uma fase inicial qualitativa, a
aplicação de um questionário semi-estruturado com a equipe
diretiva das escolas e a análise dos resultados relativos à
situação dos alunos cadeirantes na rede municipal de
Cachoeirinha. 
 A pesquisa abordou as políticas de acessibilidade para
pessoas com deficiência física, o número de alunos com
deficiência física matriculados e os direitos concedidos aos
estudantes que utilizam cadeiras de rodas. A acessibilidade
das escolas foi avaliada através de um formulário semi-
estruturado, com 80% das escolas fornecendo respostas,
coletadas de professores, equipe diretiva ou funcionários. As
medidas de acessibilidade, considerando requisitos de
espaço, processos acessíveis e disposições físicas
fundamentais, foram verificadas de acordo com a legislação
vigente.


